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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia  03 - (SÁBADO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  –  Ten  PM Cazele DP
  

COORDENADOR DE OPERAÇÕES –  Maj PM  Jonas 1º BPM

Fone: 9972-7027

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  04- (DOMINGO)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  –  Ten  PM Freitas DEIP
  

COORDENADOR DE OPERAÇÕES –  Maj PM Figueiredo 19º BPM

Fone: 8895-6044

GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  05 – (SEGUNDA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG  –  Ten  PM Rosa Maria DAL
  

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Moura 11º BPM 

Fone: 9111-5622

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)
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3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias  - Apresentação

Apresentou-se, em 23 ABR 2008, por conclusão de 30 (trinta) dias 
das férias relativas ao ano de 2007, concedidas no BG nº 054, de 25 MAR 
2008, o Cel PM QOM Mat. 01891-0/DS, Sérgio Farias de Souza.

Em  conseqüência,  o  referido  oficial  reassumiu  a  Diretoria  de 
Saúde,  deixando  de  responder  pela  referida  função,  o  Cel  PM QOM Mat. 
01896-1, Antonio Diniz Cavalcanti Paraíso. (Nota nº 004/2008/DS). 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

A SDS encaminhou o seguinte ofício a este Comando Geral:

“Center  –  Multimídia  –  Recife-PE,  de  17  ABR  2008, 
Agradecimento – Em nome de toda a equipe da Center Multimídia envolvida 
na realização do comercial do Governo do Estado de Pernambuco campanha 
“PELA PAZ”,  gostaria  de  agradecer  todo  o  apoio  dado  pela  Secretaria  de 
Defesa Social durante as gravações. Com a colaboração das Polícias Militar e 
Civil  do Estado nosso cronograma de filmagem foi cumprido com sucesso. 
Agradecemos  especialmente  ao  Cel  PM  Iturbson  Agostinho  dos  Santos  – 
Comandante Geral da PMPE, Cel PM José Lopes - Diretor Geral de Operações 
da PMPE,  Cap PM Eliel  da  Diretoria  Geral  de  Operações,  Cel  PM Sérgio 
Viana,  Cel  PM  Humaitá  e  Sgt  PM  Fábio  (CIODS),  William  e  Aristheu 
(Comissão de Reaparelhamento), Ten PM Farias (CIPMotos), Delegado Luiz 
Alberto Farias (Diretoria de Operações),  Maj PM Santos (CIATur), Cel PM 
Manuel Martins e Maj PM Hugo (Assessoria de Comunicação da PMPE), Cap 
PM Raul, Cap PM Brito e Cb PM Maciel (BPTran), Joaquim Neto e Sd PM 
Deusita  (Gerência  de  Comunicação  da  SDS),  e  a  todos  os  policiais  que 
participaram das  nossas  gravações  entre  os  dias  14 a  16 ABR 2008 ou de 
alguma forma contribuíram para o nosso trabalho. Atenciosamente -  Márcio 
Di Pace.”

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS   

3.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social   

Nº 539, de 28 ABR 2008

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,
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R E S O L V E:

Lotar na Superintendência Administrativa Financeira/SDS, o 2º Sgt 
PM Mat. 940779-0, Luis Henrique da Rocha e Silva, a/c de 22 ABR 2008. 
Servilho Silva de Paiva - Secretário de Defesa Social.

(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)

3.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil

Nº 562, de  28 ABR 2008
 
O Secretário da Casa Civil, no uso das atribuições, tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:
 
Considerar autorizados os afastamentos do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário Executivo de Defesa Social, da  Secretaria  de  Defesa 
Social, dos Capitães PM Gilvan Correia dos Santos, Petrus Gomes Genuino, 
Alexandre Calado Botelho, e do Sgt PM Roberto José dos Santos, para, em São 
Raimundo Nonato - PI, no período de 31 MAR a 02 ABR 2008, tratarem de 
assuntos da referida Secretaria.

(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)

--oo(00oo--

 Nº 564, de  28 ABR 2008
 
O Secretário da Casa Civil, no uso das atribuições, tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar  autorizado  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em vista 
solicitação do Secretário Executivo de Defesa Social, da Secretaria de Defesa 
Social, do Maj PM Josué Limeira da Silva Júnior, para, em Campo Grande - 
MS, no período de 23 a 25 ABR 2008, participar da 4ª Reunião Ordinária de 
Coordenadores Estaduais de Polícia Comunitária, sem ônus para o Estado de 
Pernambuco.

(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)
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Nº 567, de  28 ABR 2008
 
O Secretário da Casa Civil, no uso das atribuições, tendo em vista o 

disposto no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar  autorizado  o  afastamento  do  Estado,  tendo  em vista 
solicitação do Secretário Executivo de Defesa Social, da Secretaria de Defesa 
Social, da 2ª Ten PM Clariça Mayanna dos Santos França, para, em Vitória – 
ES, no período de 28 ABR a 03 JUN 2008, participar do Curso de Cinotecnia.

 
(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)

3.3.0.   Da Polícia Militar

Nº 007, de 28 ABR 2008
 

EMENTA: Autoriza  Prorrogação  de  Prazo  para  a 
Conclusão  do  Processo  de  Licenciamento 
"Ex-Offício" a Bem da Disciplina

O Comandante do 20° BPM, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado por  meio do Decreto  nº  17.589,  de  16 JUN 94,  c/c  o  Art.  4º  da 
Portaria do CG nº 740, de 25 OUT 2000, e considerando os fatos descritos no 
Ofício nº 496/DP-3/SSJD/SC/PL, de 17 MAR 2008, o qual versa que por volta 
das  20  horas  do  dia  06  de  fevereiro  do  corrente  ano,  ocorreu  um tiroteio 
envolvendo policiais militares no Bar Sapucaia, na comunidade da UR-02, no 
Bairro do Ibura, Jaboatão dos Guararapes/PE, onde houve a participação do Sd 
PM Mat. 980480-3/20° BPM, Marcílio Fernandes Correia, além de um outro 
Policial Militar que faleceu e um ex-aluno do curso de Formação de Soldados, 

R E S O L V E: 

I  –  Autorizar  a  prorrogação  de  prazo  de  10(dez)  dias  para  a 
Conclusão do Processo de Licenciamento Ex-Oficio a Bem da Disciplina; 

II – Determinar a publicação desta Portaria; São Lourenço-PE, em 
28  ABR  2008.  Wilton  de  Andrade  Serafim  de  Araújo  –  Ten-Cel  PM  - 
Comandante do 20° BPM.

(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)



06 BOLETIM GERAL  Nº A 1.0.00.0 080
_________________________________________________________________________

Nº 461, de 24 ABR 2008
 

EMENTA: Licenciamento a Pedido

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 

R E S O L V E: 

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento 
no Art. 109, Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais 
Militares),  o Soldado PM Mat. 103507-0/6ºBPM, Vagner Alves de Macena, 
Praça de 24 MAI 2007, filho de José Alves de Macena Irmão e de Terezinha 
Madalena de Macena, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras 
da Corporação;

 II - O Comandante do 6ºBPM deverá proceder o recolhimento do 
fardamento, da Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos 
materiais  da Fazenda Pública,  postos à disposição do Militar  do Estado ora 
Licenciado  para  o  desempenho  de  suas  atribuições  policiais  militares, 
conforme dispõe a Portaria do Comando Geral n° 557, publicada no SUNOR 
n° 021, de 11 JUN 2002. 

(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 473, de 29 ABR 2008

             EMENTA: Designa Militares Estaduais Inativos para  a   reali-
                    zação de Segurança Patrimonial e dá  outras  provi-
                    dências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei 
nº 11.116, de 22 JUL 94;

Considerando  o  despacho  do  Exmº.  Sr.  Secretário  de 
Administração  do  Estado  de  Pernambuco  através  do  Oficio  SAD  nº 
379/GSAD, de 28 FEV 08, autorizando a designação de Guardas Patrimoniais 
para  a  segurança  da realização  do Censo do Servidor  Público Estadual  e  a 
posteriori serem distribuídos em órgãos do Poder Executivo Estadual.
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R E S O L V E:

I – Designar, para a função de Agentes de Segurança Patrimonial 
em órgãos do Poder Executivo Estadual, de acordo com os Artigos 2º e 3º, da 
Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, com redação das Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e 
nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 14, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 
FEV 04 e alterações introduzidas pelos Decretos Estaduais nº 28.821, de 16 
JAN 06 e nº 31.205, de 18 DEZ 07, os militares estaduais inativos expressos no 
quadro abaixo:

Posto/Grad. Mat. CPF Nome

Subten RRPM 107347-8 126.324.064-04 José Tadeu Martins Vanderlei

Subten RRPM 107348-6 211.263.564-68 Francisco Ednaldo Xavier

Subten RRPM 107350-8 198.074.064-04 Mário C.  Vasconcelos da Gama

1º Sgt RRBM 107349-4 215.064.934-91 Edvaldo de A. Vanderley

1º Sgt  RRPM 107351-6 255.246.404-10 Geraldo Pereira de Lima

2º Sgt RRPM 107352-4 149.611.214.-87 Gilson Ferreira dos Santos

3º Sgt  RRPM 107353-2 079.657.704-82 Ivan Rufino Alves

3º Sgt RRPM 107354-0 322.219.084-49 Manoel Lopes  Coutinho

3º Sgt RRPM 107355-9 152.146.804-49 Antônio Barbosa da Silva

3º Sgt RRPM 107356-7 264.171.704-20 José Severino Gregório da Silva

3º Sgt RRPM 107357-5 216.972.994-15 João Gonçalves da Silva

3º Sgt RRBM 107358-3 300.367.124-34 Gilberto Gomes de Souza

3º Sgt RRPM 107359-1 344.197.484-00 Carlos Augusto de Albuquerque

3º Sgt RRPM 107360-5 252.646.214-20 Francisco Carlos Gomes da Silva

3º Sgt RRPM 107361-3 141.373.304-25 Gumercindo de Paula Rocha

3º Sgt RRPM 107362-1 167.852.664-91 Hamilton Luiz do Nascimento
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Posto/Grad. Mat. CPF Nome

3º Sgt RRPM 107363-0 172.168.004-78 Eduardo José da Silva

3º Sgt RRPM 107364-8 142.339.914-53 José Ferreira Pimentel Sobrinho

3º Sgt RRPM 107365-6 124.170.844-49 Lenildo Alves dos Santos

3º Sgt RRPM 107366-4 339.493.524-49 José Cosmo Brasileiro de Araújo

3º Sgt RRPM 107367-2 256.728.604-78 Luiz Carlos de Melo da Costa

3º Sgt RRPM 107368-0 304.320.144-20 Cristovão Freire dos Santos

3º Sgt RRPM 107369-9 189.044.164-34 Jean de Azevedo Silva

3º Sgt RRPM 107370-2 102.852.454-49 Heleno José da Silva

3º Sgt RRPM 107371-0 173.243.194-91 Carlos Alberto Cavalcanti

3º Sgt RRPM 107372-9 272.190.384-53 Aldérico Mascarenha de Assis

3º Sgt RRPM 107373-7 186.872.374-72 Walter da Cunha C.  Mariz

3º Sgt RRPM 107374-5 127.799.464-15 Dagoberto Barbosa da Silva

3º Sgt RRPM 107375-3 225.156.404-78 Mávio Pereira da Silva

3º Sgt RRPM 107376-1 184.766.604-30 Daniel Roberto Queiroz

3º Sgt RRPM 107377-0 305.505.484-91 Jairo José da Silva

3º Sgt RRPM 107378-8 298.055.894-04 Edson Pinto da Costa

3º Sgt RRPM 107379-6 187.323.564-04 Aldênio de Vasconcelos

3º Sgt RRPM 107380-0 278.483.454-91 Jacjone Costa de Almeida

3º Sgt RRPM 107381-8 256.109.704-82 José Roberto de Santana

3º Sgt RRPM 107382-6 280.007.654-20 Misaac Paulo Ferreira

3º Sgt RRPM 107383-4 338.792.654-53 Ubiratam da Costa Lima
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Posto/Grad. Mat. CPF Nome

3º Sgt RRPM 107384-2 234.854.504-72 Pedro Gomes da Silva Filho

3º Sgt RRPM 107385-0 326.450.154-68 João Batista do Nascimento Neto

3º Sgt RRPM 107386-9 217.278.644-68 Irineu Ernesto da Silva

II – Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º MAI 2008, e

III – A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

5.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO   

ACÓRDÃO T.C. Nº 1094/08 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação  vigente.  Vistos,  relatados e discutidos os autos  do 
Processo T.C. nº 0800829-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 3399, 
do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco – FUNAPE, publicada no Diário Oficial 
do Estado em 29 DEZ 2007, que reformou, por Incapacidade Física Definitiva 
o Sd PM Mat. 27078-4, José Roberto da Silva, com a fundamentação legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando em favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de Cabo PM, no valor de R$ 1.118,00 (um mil 
cento e dezoito reais), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 29 DEZ 07. R$ 1.016,36
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%. R$    101,64
TOTAL. R$ 1.118,00
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 24 ABR 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara
Conselheiro Valdecir Pascoal - Relator
Conselheiro Fernando Correia
Fui presente: Dr. Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior - Procurador

(Transcrito do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1120/08 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos do 
Processo T.C. nº 0800405-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 3393, 
do  Diretor-Presidente  da  Fundação  de  Aposentadorias  e  Pensões  dos 
Servidores do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do 
Estado em 29 DEZ 2007, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o 
Sd PM Mat. 20670-9, Edvaldo Davino Ferreira, com a fundamentação legal 
constante  na  citada  portaria,  fixando  em favor  do  interessado  os  proventos 
mensais integrais da Graduação de Cabo PM, no valor de R$ 1.168,81 (um mil 
cento e sessenta e oito reais e oitenta e um centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de Cabo PM, em 29 DEZ 07.  R$ 1.016,36
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-15%. R$    152,45
TOTAL R$ 1.168,81
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão. Recife, 28 ABR 2008
Conselheiro Marcos Loreto - Presidente da 2ª Câmara e Relator
Conselheiro Fernando Correia
Conselheiro Valdecir Pascoal
Fui presente: Dr. Paulo Roberto Fernandes Pinto Júnior - Procurador

 
(Transcrita do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008).

6.0.0.   COMANDO GERAL

6.1.0.   Centro de Apoio ao Sistema de Saúde

6.1.1.   Extrato de Contrato
 

1. Contrato de Fornecimento nº 010/08, celebrado entre o CASIS e 
MÉDICA  COMÉRCIO,  REPRESENTAÇÃO  E  IMPORTAÇÃO  LTDA; 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de reagentes para 
testes de marcadores cardíacos e tromboembolismo com regime de comodato 
de equipamentos de leitura quantitativa a cargo da CONTRATADA do Sistema 
de Saúde da PMPE; empenho nº 0120 de 21 FEV 08; Vigência: início 21 FEV 
08 e término em 31 DEZ 08, natureza da despesa 339030; data da assinatura 21 
FEV 08.   

(Transcrito do DOE  nº 079, de 29 ABR 2008)
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7.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA

E o Verbo se fez carne, e habitou entre nós, e vimos a Sua Glória, 
como a Glória do Unigênito do Pai, cheio de Graça e de Verdade. (João 1:14)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
     

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 1892, de 13 NOV 2007
Encarregado: Cap PM Mat. 940234-9, Marcos José Correia da Silva Júnior
Licenciando: Sd PM Mat. 102805-7/BPChoque, Cassiano Francisco da Silva
Fato: Possíveis irregularidades perpetradas pelo Processado

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Offício”  a Bem da Disciplina – PL, foi objeto de instrução pelo Oficial 
Encarregado, que concluiu seu múnus trazendo a lume, através do Relatório de 
fls. 246, usque 250, que seja o Licenciando sancionado disciplinarmente à luz 
do Art. 128 do Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco - 
CDME,  emitindo  parecer  pela  permanência  do  militar  nas  fileiras  da 
Corporação.

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e a Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 
JAN 2007, publicada no SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007.

Dos Fatos

Da observância das peças coligidas, verificamos que no dia 19 FEV 
2007, na oportunidade em que o Licenciando se encontrava em companhia de 
amigos  e  familiares  por  ocasião  das  comemorações  alusivas  ao  período 
momesco  daquele  ano,  as  quais  aconteciam  na  residência  situada  na  Rua 
Sipião, nº 116, Bairro do Pilar na Ilha de Itamaracá-PE, se envolvera em troca 
de  agressões  mútuas  e  generalizadas  com  os  presentes,  resultante  de 
desentendimento inicialmente ocorrido entre o Sr. Reginado Francisco da Silva 
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e  o  Sr.  Edilson  Alves  de  Lima,  de  sorte  que  fora,  juntamente  com aquele 
primeiro,  seu  genitor,  convidado  a  se  retirar  do  local,  tendo,  no  entanto, 
retornado minutos após e efetuado 03 (três) disparos de arma de fogo contra o 
muro da propriedade.

Após deixar o local o Processado se fizera presente no Posto de 
Comando  de  Reforço  Policial,  então  instalado  na  Praça  do  Pilar,  naquela 
mesma Ilha,  e relatara  ao 1º  Ten PM Mat.  910102-0,  Jorge José de Souza 
Barbosa,  oficial  de  serviço,  que tivera  ele  sido vítima  de uma tentativa  de 
assalto, e por esta razão efetuado 03 (três) disparos de arma de fogo em via 
pública de forma a repelir a ação criminosa. Ciente de tal, o Oficial resolvera 
conduzir o Licenciando à Delegacia da 30ª Circunscrição Policial – Itamaracá-
PE, local onde já se encontrava o Sr. Edilson Alves queixando-se do fato de ter 
o  processado,  após discussão entre  amigos e parentes,  efetuado disparos  de 
arma de fogo com uma pistola contra a parede da frente da casa do mesmo, 
bradando que iria matá-lo.

Confrontado com esta nova versão pelo oficial, viera o Licenciando 
a confessar a prática denunciada, tendo então recebido voz de prisão e sido 
autuado  em flagrante  delito  pela  autoridade  policial,  pela  prática  do  crime 
previsto no Art. 147 do Código Penal Pátrio e Art. 15 da Lei nº 10.826, de 22 
DEZ 2003.

Da Defesa

Como  parte  de  sua  defesa,  o  Licenciando  em  seu  termo  de 
interrogatório,  lavrado às  fls.  219 e 220,  em oportunidade que resolvera se 
manifestar  acerca  dos  fatos,  negara  que  tivesse,  naquela  ocasião,  agredido 
fisicamente quem quer que seja, bem como que não tivera efetuado nenhum 
disparo de arma de fogo.

Já em alegações finais, em defesa ao processado, o Bel. Antônio 
Bart. Machado, OAB nº 3423/PE, desenvolvera seus arrazoados sob a tese de 
total ausência de fatos revelados pelos autos que possam ser apontados como 
atentatórios ao sentimento do dever, o pundonor policial militar e o decoro da 
classe, bem como sequer capazes de ensejar uma sanção administrativa como 
medida  pedagógica.  Buscara  ainda  enaltecer  as  qualidades  profissionais  do 
processado,  norteando-se,  para  isso,  não  só  nos  seus  assentamentos,  mas 
também nos depoimentos de alguns oficias favoráveis ao defendido.

A Defesa procurara também racionalizar as acusações arrimada  na 
decisão da Justiça em promover o arquivamento do processo-crime, alegando 
que lá não tivera sido vislumbrada a prática de qualquer crime ou contravenção 
penal.
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Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Da Análise dos Argumentos da Defesa

Ao  contrário  do  que,  de  forma  despretensiosa,  procurara 
descaracterizar  a  Defesa,  é  fato  revelado  nos  autos  que  o  Licenciando 
efetivamente se envolveu em troca de agressões mútuas com os partícipes da 
comemoração,  tendo  desferido  golpe  com  uma  garrafa  de  bebida, 
possivelmente  com a intenção de atingir  a  pessoa do Sr.  Edilson Alves  de 
Lima,  fls.  225,  este  o  qual  se  dissera  vítima  de  tal  atentado  em autos  de 
flagrante delito, fls. 21, bem como, minutos após deixar o local, ter retornado e 
efetuado disparos de arma de fogo contra o muro da propriedade onde se deram 
os fatos, fls. 18, 68 e 158.

As acusações, possivelmente pela forma como se desencadearam 
os  fatos  e  o  seu  desfecho,  revelados  pelas  peças  coligidas,  a  priori,  não 
autorizam  a  aplicação  da  pena  capital  de  Licenciamento,  porém  são 
perfeitamente passíveis de solução à luz do CDME, pois não enxergamos tal 
qual  a  Defesa,  com tamanha  naturalidade  o  fato  do  Licenciando,  enquanto 
policial militar, se envolver ou promover vias de fato e muito menos, de forma 
totalmente desprovida de equilíbrio emocional, em demonstração de completo 
despreparo  profissional,  lançar  mão  de  sua  arma  de  fogo  e  raivosamente 
acioná-la contra uma parede.

Ressalte-se  que o arquivamento do processo-crime na Justiça  se 
dera tão simplesmente em função da, em parte, equivocada indiciação, então 
promovida  pela  autoridade  policial  em  autos  de  Inquérito  Policial,  taxada 
inclusive por exagerada pelo Exmº. Sr. Dr. José Romero Maciel de Aquino, 
Juiz de Direito da Comarca da Ilha de Itamaracá-PE, fls.180, bem como da 
renúncia  do Sr.  Edilson Alves,  enquanto  vítima de possível  crime de lesão 
corporal  leve,  do  seu  direito  de  representação  contra  o  Licenciando  pela 
agressão  perpetrada,  face  neste  aspecto  específico,  ter  consubstanciado-se 
numa  ação  pública  condicionada.  Conquanto,  nada  obsta,  nesta  esfera 
administrativa,  que  sejam os  fatos  apreciados  e  solucionados  da  forma que 
entender  este  Comandante  Geral,  na  qualidade  de  Administrador  Público, 
norteado, evidentemente, não só pelos princípios regedores da Administração 
Pública, mas principalmente imbuído de sentimento de justiça.

Ademais,  apesar  daquele  magistrado,  consubstanciado  em 
despacho da lavra da Exmª. Dr.ª Belize Câmara Correia, Promotora de Justiça 
daquela mesma Comarca, haver entendido o fato do processado ter acionado 
seu armamento por 03 (três)  vezes contra a parede frontal  da residência da 
vítima sequer caracterizar o delito de disparo de arma de fogo, assim  concluin-
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do pois tal conduta é criminalizada pelo Art. 15 da Lei nº 10.826, de 22 DEZ 
2003,  apenas  quando o(s)  disparo(s)  se  der(em) em lugar  habitado ou suas 
adjacências, ou ainda em via pública ou em direção a ela, não haveremos de 
corroborar  com  tal  entendimento,  pois,  primeiramente,  enxergamos  com 
bastante reserva o frontispício de uma residência não caracterizar adjacência de 
lugar habitado, e ainda que, reconhecendo a conduta tal qual as autoridades 
judiciárias, estaríamos perigosamente homologando o fato de que seria lícito a 
qualquer pessoa com acesso a armas de fogo de igual modo proceder com a 
certeza de que não incorreria em qualquer prática criminosa.

Ora,  rompida  a  barreira  física  da  parede  alvejada,  quem estaria 
exposto ao perigo senão a vítima e seus familiares? O que dizer das pessoas 
que potencialmente se submeteram aos riscos de se verem alvejadas em função 
da possibilidade de resvalo dos projeteis (ou de seus fragmentos) disparados e 
que,  naquele  momento,  poderiam  estar  transitando  naquela  via  pública  e 
assistindo  deprimente  cena?  Como  compreender  a  área  frontal  de  uma 
residência não caracterizar  adjacência de lugar habitado,  quando adjacência, 
definida  em  vários  dicionários  de  referência  da  nossa  língua  portuguesa, 
traduz-se  em algo “que está  junto,  próximo,  contíguo,  arredores,  cercanias, 
redondezas, vizinhança”?

Do Mérito

As provas dos autos são harmônicas e se completam no sentido de 
caracterizarem não só o envolvimento do Licenciando nas vias de fato, mas 
também como autor dos disparos efetuados à frente da residência da vítima, 
caracterizando, ambas, infrações disciplinares.

Em seu termo de interrogatório o Licenciando, em cristalina falta 
com a verdade, contestara as duas acusações, contudo, naquela ocasião, exercia 
plenamente  suas  garantias  constitucionais  de  ampla  defesa.  Ressalte-se  que 
ambas  imputações,  em  esfera  criminal,  também  foram  tratadas  como 
verdadeiras, muito embora, pelas razões já expostas, lá tenha se promovido o 
arquivamento dos autos.

No entanto, naquele dia 19 FEV 2007, no Posto de Comando de 
Reforço Policial, então situado na Praça do Pilar da Ilha de Itamaracá-PE, ao 
ter  oferecido versão diferente  da verdadeira  ao 1º  Ten PM Mat.  910102-0, 
Jorge José de Souza Barbosa, Oficial de serviço, quando atestara ter efetuado 
03 (três) disparos de arma de fogo no intuito de repelir a investida criminosa 
perpetrada por indivíduos desconhecidos contra si, o que revelou-se inverdade 
quando conduzido à Delegacia de Polícia e confrontado com as denúncias da 
vítima,  o  Licenciando  já  tinha  infringido  a  norma  disciplinar,  sendo,  esta, 
também passiva de solução à luz do CDME.
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Destaque-se também que o Oficial Encarregado do feito deixara de 
reiterar as intimações direcionadas as testemunhas presenciais dos fatos, que 
não se fizeram presentes mediante a primeira solicitação de comparecimento, a 
exceção do Sr. Luiz Carlos Alves da Silva, para tão apenas colher testemunhos 
de outros Oficiais, além dos requisitados pela Defesa, pois estes sim, sob pena 
de prejuízo às garantias constitucionais do processado haveriam de se extrair 
suas  oitivas,  mas  todos  alheios  aos  fatos  principais,  porém,  amparado  pelo 
Princípio da Economia Processual, cremos por desnecessária a devolução dos 
autos em caráter de diligências complementares.

Por certo haveríamos de, aqui neste Procedimento Administrativo, 
decidirmos  de  forma  desfavorável  ao  Licenciando  pelo  entendimento  de 
incompatibilidade de sua conduta para com a de um policial militar cônscio de 
sua  missão  e  imbuído  de  seu  dever.  Contudo,  na  crença  que  a  persecução 
disciplinar tem por objetivo maior a recuperação do policial militar, convoco o 
Licenciando à correção de atitudes, sob pena de, num futuro próximo, ver-se 
vítima de suas próprias ações.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar em parte com o Parecer do Oficial Encarregado, por 
entender que o Licenciando também transgredira a disciplina militar ao ter se 
envolvido  em  vias  de  fato  e  acionado  seu  armamento  contra  o  muro  da 
residência da vítima, e não apenas por haver faltado com a verdade para o 1º 
Ten PM Mat. 910102-0, Jorge José de Souza Barbosa;

II  – Punir Disciplinarmente o  Sd PM Mat. 102805-7/BPChoque, 
Cassiano Francisco da Silva, por haver no dia 19 FEV 2007, na oportunidade 
em que se encontrava em companhia de amigos e familiares por ocasião das 
comemorações alusivas ao período momesco daquele ano, as quais aconteciam 
na  residência  situada  na  Rua  Sipião,  nº  116,  Bairro  do  Pilar  na  Ilha  de 
Itamaracá-PE, se envolvido em troca de agressões mútuas e generalizadas com 
os presentes, resultante de desentendimento inicialmente ocorrido entre o Sr. 
Reginaldo Francisco da Silva e o Sr. Edilson Alves de Lima, de sorte que fora, 
juntamente com aquele primeiro, seu genitor, convidado a se retirar do local, 
tendo, no entanto, retornado minutos após e efetuado 03 (três) disparos de arma 
de fogo contra o muro daquela propriedade, e quando na presença do 1º Ten 
PM Mat. 910102-0, Jorge José de Souza Barbosa, Oficial de serviço no Posto 
de Reforço Policial  situado na Praça  do Pilar  naquela  Ilha,  ter  apresentado 
versão  diferente  da  verdadeira,  alegando  que  tais  disparos  teriam  tido  a 
finalidade de repelir a investida criminosa de indivíduos desconhecidos contra 
si, numa tentativa de assalto, o que se mostrara inverdade com sua condução à 
Delegacia da 30ª Circunscrição Policial  –  Itamaracá-PE,  quando  confrontado 
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com as acusações da vítima que já se fazia presente no local,  infringindo o 
predisposto pelos Artigos 112, 128 e 159 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 
(CDME);

III – Remeter cópia desta decisão e do relatório do Encarregado do 
presente Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao 
Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao Comandante do BPChoque;

VI – Arquivar estes autos nos assentamentos do militar.

1.2.0.   Diligências Complementares

Origem: Portaria do Comando do BPRp nº 001/Sec., de 15 JAN 2008
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 980025-5, Márcio Francisco Neves Correia
Licenciando: Sd PM Mat. 980243-3/BPRp, Arthur José da Silva
Fato a Apurar: Possível  prática  de crime de prevaricação, à luz do Art. 319 do 
                        Código Penal Brasileiro – CPB, por parte do Licenciando  

Da análise feita aos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Offício” a Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendências 
processuais,  bem  como  por  providências  necessárias  à  legalidade  e 
legitimidade do feito que não foram adotadas.

Das peças coligidas constatamos se encontrar ausente o previsto e 
exigido Despacho de Instrução e Indiciação, face constar apenas a notificação 
para  apresentação  das  alegações  finais,  contrariando,  desta  forma,  os 
dispositivos da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 2007, publicada 
no SUNOR nº 002, de 31 JAN 2007, previstos em seu Art. 8º, Inciso X e Art. 
29, § 1º.

Um outro fator preponderante  reside  no fato  de,  em função dos 
fatos relatados pela peça exordial, haverem sido denunciados um total de 08 
(oito)  policiais  militares,  dos  quais  um  deles  já  falecido,  pela  prática  de 
homicídio doloso, a exceção dos componentes integrantes da Guarnição – GU 
da Rádio Patrulha - RP, ou seja, o Licenciando e outros 02 (dois), que foram 
incursos nas penas do Art. 319 do CPB.

Neste diapasão, os demais encontram-se atualmente respondendo 
ao Processo Crime nº 226.2002.011058-0, junto à Vara do Tribunal do Júri da 
Comarca da Cidade de Olinda-PE, tendo a Exmª. Drª. Maria Segunda Gomes 
de Lima, ainda em pronúncia datada de 04 ABR 2005, reconhecido não só a 
presença da citada guarnição da RP nos eventos denunciados, mas também que 
teriam seus integrantes deixado  de  apurar  os  fatos  e  simplesmente  assistido 
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toda ação delituosa perpetrada pelos seus companheiros de farda. Ocasião em 
que, acolhendo parecer do Representante do Ministério Público, a magistrada 
excluíra da relação processual o efetivo da RP, separando-os daquele processo, 
encaminhando as peças atinentes ao juízo competente, quando vislumbrara ser 
o caso passivo de aplicação das normas inscritas no Art. 89 da Lei nº 9.099, de 
26 SET 95.

De  fato,  já  no  1º  Juizado  Especial  Criminal  de  Olinda-PE,  o 
Ministério Público, consolidado naquilo que dispõe o Art. 76 da já citada lei, 
propôs  Transação  Penal  em  Termo  de  Audiência  Preliminar,  datada  de  05 
NOV  2003,  no  que,  para  não  se  verem  processados  criminalmente,  o 
Licenciando e  os  demais  integrantes  da equipe  da RP aceitaram os  termos 
apostos.

Apesar do conhecimento de que a aceitação de Transação Penal 
não implique “a priori“ em admissão de culpa ou responsabilidade civil por 
parte dos transacionados, observa-se que a linha de defesa do Licenciando fora 
a de negativa de autoria, declinando não ter presenciado a ocorrência objeto da 
denúncia, no entanto, como já relatado, a magistrada haveria de ter elementos 
de convicção concretos que ligassem tal GU à ocorrência denunciada, para que 
desta forma se justificasse suas exposições em pronúncia, sendo, pois, de bom 
alvitre,  acostar  a  este  cópia  integral  não  só  daquele  processo  crime,  mas 
também  dos  Autos  do  Conselho  de  Disciplina  instaurado  pela  Portaria  do 
Comando Geral nº 027, de 11 JAN 2008, publicada no BG nº 011, de 16 JAN 
2008, a que respondem administrativamente todos os demais, por já contarem 
mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, pelos mesmos fatos, como forma de 
cruzamento e análise dos depoimentos e provas lá e aqui coligidas, para que, só 
então, de forma segura e certa, imbuído de sentimento de justiça, possa este 
Comandante Geral se pronunciar definitivamente neste procedimento.

Sendo assim, e por também se encontrar ausente peça legalmente 
exigida pela legislação pertinente, 

R E S O L V O:

I - Devolver os Autos ao Comandante do BPRp, a fim de que se 
procedam as seguintes diligências;

a)  Diligenciar  junto à  Vara  do Tribunal  do Júri  da  Comarca da 
Cidade de Olinda-PE, com o fim de juntar aos Autos cópia integral do Processo 
Crime nº 226.2002.011058-0;
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b) Diligenciar junto à Corregedoria Geral da SDS, com o fim de 
juntar ao presente feito cópia integral do Conselho de Disciplina instaurado por 
força Portaria do Comando Geral nº 027, de 11 JAN 2008, publicada no BG nº 
011,  de  16  JAN  2008,  para  lá  encaminhada  por  meio  do  Of.  nº  115/DP-
3/SSJD-SC/DPAD/CD/CJ, de 17 JAN 2008;

c)  Acostar  aos  Autos  o  Despacho  de  Instrução  e  Indiciação, 
fazendo dele constar todas as imputações atribuídas ao mesmo, notificando-o 
para apresentação das competentes alegações finais;

d) Abrir novas Vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo legal, 
apresentar  as  alegações  finais,  e  em  caso  de  não  o  fazer,  registre-se  em 
certidão,  devendo  um  Defensor  Dativo,  designado  por  meio  de  Portaria 
publicada em DOE, faze-lo;

e) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo,  pronunciando-se  sobre  cada  imputação libelada  ao  Acusado,  com 
posterior remessa dos autos, devidamente solucionados por parte do Comando 
de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo.

1.3.0.   Punição Disciplinar 

1.3.1.   Prisão

Sd PM Mat. 102805-7/BPChoque, Cassiano Francisco da Silva, por 
haver  no  dia  19  FEV  2007,  na  oportunidade  em  que  se  encontrava  em 
companhia de amigos e familiares por ocasião das comemorações alusivas ao 
período momesco daquele ano, as quais aconteciam na residência situada na 
Rua Sipião, nº 116, Bairro do Pilar na Ilha de Itamaracá-PE, se envolvido em 
troca  de  agressões  mútuas  e  generalizadas  com os  presentes,  resultante  de 
desentendimento inicialmente ocorrido entre o Sr. Reginado Francisco da Silva 
e  o  Sr.  Edilson  Alves  de  Lima,  de  sorte  que  fora,  juntamente  com aquele 
primeiro,  seu  genitor,  convidado  a  se  retirar  do  local,  tendo,  no  entanto, 
retornado minutos após e efetuado 03 (três) disparos de arma de fogo contra o 
muro daquela propriedade, e quando na presença do 1º Ten PM Mat. 910102-0, 
Jorge José de Souza Barbosa, oficial de serviço no Posto de Reforço Policial 
situado  na Praça  do  Pilar  naquela  Ilha,  ter  apresentado versão  diferente  da 
verdadeira,  alegando que  tais  disparos  teriam tido a  finalidade  de repelir  a 
investida criminosa de indivíduos desconhecidos contra si, numa tentativa de 
assalto, o que se mostrara inverdade  com  sua  condução  à   Delegacia  da  30ª 
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Circunscrição Policial – Itamaracá-PE, quando confrontado com as acusações 
da vítima que já se fazia presente no local, ferindo o preconizado pelos Artigos 
112, 128 e 159, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000(CDME), com Atenuante do 
Art. 24, Inciso I, e Agravantes do Art. 25, Incisos II e VIII,  tudo o CDME, 
Transgressão  Grave,  fica  preso  por  22  (vinte  e  dois)  dias,  permanece  no 
comportamento “BOM”, devendo a punição ora aplicada ser cumprida na Sede 
do  BPChoque,  a  partir  da  data  desta  publicação,  sem prejuízo  do  serviço. 
(Punição imposta com base na Solução do Processo de Licenciamento “Ex-
Offício“ a Bem da Disciplina, a que fora submetido por meio da  Portaria do 
Comando Geral nº 1.892, de 13 NOV 2007). (Nota nº 020/2008/DP-3/SSJD-
SC).

ROMERO DE PAIVA SOUZA
Cel PM Resp. p/Comando Geral

C O N F E R E:


